
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.578 - MT (2019/0070661-9)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : MONTREUX COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : GEOVANI LUIZ MUNARI LOTHAMMER E OUTRO(S) - 

MT014554 
AGRAVADO  : ED WILSON STIFFLER 
ADVOGADO : ED WILSON STIFFLER (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT011035 
INTERES.  : BANCO PSA FINANCE BRASIL S/A 
ADVOGADO : ILAN GOLDBERG E OUTRO(S) - SP241292 
INTERES.  : PEUGEOT-CITRÖEN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO E OUTRO(S) - 

PE023255 
INTERES.  : NACIONAL MOTORS DISTRIBUÍDORA DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : SAULO RONDON GAHYVA E OUTRO(S) - MT013216 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão 

que inadmitiu recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III, da 

Constituição Federal.

Da análise dos autos, constata-se que a decisão agravada inadmitiu o 

recurso especial com base neste(s) fundamento(s): Súmula 7/STJ (arts. 14, 18, 26 

do CDC, 329, I e II, do CPC/15)

Entretanto, a parte agravante, limitando-se a reiterar as razões 

apresentadas quando da interposição do recurso especial, a par de sustentar a 

invasão da competência constitucional do STJ, não demonstrou, de maneira 

consistente, a inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ à hipótese concreta dos 

autos. 

O agravo que não impugna, especificamente, todos os fundamentos 

da decisão recorrida não deve ser conhecido, conforme disposto na Súmula 

182/STJ. 

Forte nessas razões, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso 

especial, com fundamento no art. 932, III, do CPC/15.

Deixo de majorar os honorários fixados anteriormente, porquanto já 
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atingido o limite máximo previsto no art. 85, § 2, do CPC/2015. (e-STJ fl. 1.480)

Previno as partes que a interposição de recurso contra esta decisão, 

se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá 

acarretar na condenação ao pagamento das penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 

4º, e 1.026, § 2º, do CPC/15.

 Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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